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ATA Reunião Extraordinária CRH 13.11.2025

 
Data: 13 de novembro de 2025

Horário: 14 horas

Local: Auditório do CONSEMA, Avenida Professor Frederico Hermann Jr. 345, Prédio 6 –
São Paulo (sede da SEMIL)
Modalidade: Híbrida e transmitida ao vivo pelo Youtube no TV Água -
YouTube (@SigrhSP) Presidência: Natália Resende - Secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logística Secretária-Executiva: Marcela Nectoux

Conselheiros presentes

Conselheiros pelo segmento

Estado:
Natália Resende, Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e Presidente do
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH;
Cristiano Kenji Iwai, Subsecretário de Recursos Hídricos e Saneamento Básico;
Marcela Nectoux, Diretora de Recursos Hídricos e Secretária Executiva do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos – CRH;
Eliane Pérola Maizel, representando a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação; José Carlos de Faria Cardoso Junior, Subsecretaria de
Agricultura e Abastecimento;
Luís Sérgio Ozório Valentim, Suplente Secretaria da
Saúde; Felipe Vieira Alves, Secretaria de
Desenvolvimento Econômico;

Mauro Benedito de Santana Filho - Casa Civil do Estado de São Paulo ;

Manoel Victor de Azevedo Neto, Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades
não Governamentais;
Denis Gerage Amorim e Augusto Olavo Leite, Subsecretaria de Logística e
Transportes/SEMIL.

Conselheiros pelo segmento Municípios:

Grupo 1: José Eduardo Victorino, representando o Prefeito Walid Ali Hamid, PM de
Mairiporã;
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Grupo 2: Marcelo Manara, representando o Prefeito Anderson Farias Ferreira, PM de São
José dos Campos; Grupo 3: Valdir Pereira Ramos Filho, representando o Prefeito Alberto
Mourão, PM de Praia Grande;
Grupo 4: Araldo Todesco, PM de Tapiraí;

Grupo 5: Johnny Gabriel Pocay, representando a PM de Salto
Grande; Grupo 6: Carlos Alexandre Pereira, PM de Valparaíso;
Grupo 7: Luiz Gustavo Ferrarez; PM de Mineiros dos
Tietê; Grupo 10: Leonardo Spiga, PM de Tambaú;
Grupo 11: Luiz Roberto Del Gelmo, representando o Prefeito Gustavo Martinelli, PM d e
Jundiaí e Ana Carolina Marto Rodrigues, representando o Prefeito José Carlos Quevedo,
PM de Araçoiaba da Serra.

Conselheiros pelo segmento Sociedade Civil:

I Usuários Industriais: Alexandre Vilella, CIESP;
II Usuários Agroindustriais: André Elia Neto, ÚNICA;

III Usuários Agrícolas: Renato Traballi Veneziani, FAESP; Vitor Pereira Pinto, Associação do
Sudoeste Paulista de Irrigantes e Plantio na Palha – ASPIPP;

IV Usuários de Geração de Energia: Flávio G. Santos, ABIAPE;
V Usuários de Abastecimento Público: Laerson Andia Júnior e Luís Filipe Rodrigues,
ASSEMAE; André Luis Gois Rodrigues, ABCON e Priscila Bezerra, ABCON SINDCON;
VI Associações, Sindicatos e Entidades especializadas em Recursos Hídricos: Helífax Pinto
de Souza, SINTAEMA; Luis Eduardo Grisotto, ABES; Luciomar Santos Werneck, AESABESP;
VII Entidades Ambientalistas ou de Defesa de Interesses Difusos: Amauri Pollachi,
ONDAS; Rui Brasil Assis, Rotary International.

Justificativa Ausência:

Mateus Delatim Simonato – ABGE Associação Brasileira de Geologia.

Convidados com direito à voz:

Alexandra Facciolli Martins,
MP/Ambiente; José Rodolfo Scarati
Martins – USP; Antonio Cezar Leal,
UNESP;
Neiroberto Silva – CREA/SP.

Outros
Camila Rocha Cunha Viana, SP-ÁGUAS.

1. Abertura

Cristiano Kenji Iwai, Subsecretário de Recursos Hídricos e Saneamento Básico,
representando a Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Natália Resende,
cumprimentou a todos e passou a condução dos trabalhos à Marcela Nectoux, Diretora
de Recursos Hídricos e Secretária Executiva do CRH.
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2. Apreciação da ata da Reunião Ordinária de 01/10/2025

Após dispensada a leitura da ata da reunião anterior, Marcela Nectoux comentou sobre o
recebimento da documentação protocolada na data da Reunião Ordinária de 01/10/2025
que discorre sobre a diluição de lixiviados de aterro na ETE de Barueri e seus impactos no
Rio Tietê. A nota foi anexada ao SEI nº 020.00015376/2025-19 e encaminhado à Diretoria
de Controle e Licenciamento Ambiental da Cetesb para providências. Com a
concordância dos Conselheiros, a ata foi aprovada por unanimidade pelos presentes.

3. Comunicações

3.1. Eleição no CBH Grande

Marcela Nectoux informou ter sido eleita vice-presidente da diretoria do CBH Grande,
representando o Poder

Público Estadual - estado de São Paulo, em 30/10, em Poços de Caldas.

2. Tramitação do PL 1046 na ALESP

Foi informado o andamento do Projeto de Lei 1046 que aprova o Plano Estadual de
Recursos Hídricos (2024–2027) e promove ajustes nas Leis 7.663/1991 e 12.183/2005.
Lembrou que o assunto foi amplamente discutido neste colegiado tendo sido, inclusive,
objeto das Deliberações CRH nº 283 e 296/2024. O PL foi debatido em audiência pública
na ALESP no dia 29 de outubro, às 10 horas com a presença da Secretária Natália
Resende, que fez uma apresentação com os principais pontos do PL.

3. Atualização sobre o anteprojeto de lei para criação da APRM das sub-bacias
dos rios Guaió, Cabuçu e Tanque Grande

Após o CBH-AT propor ajuste de delimitação da APRM tendo em vista os limites reais da
bacia por meio da Deliberação CBH-AT nº 186/2024, posteriormente validada pela
Câmara Técnica de Planejamento do CRH (CTPLAN), foram ouvidos os colegiados
competentes, conforme acordado na Reunião Ordinária de 01/10/2025. O Conselho
Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) se manifestou favoravelmente em 22 de outubro
e o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo (CDRMSP)
informou ser desnecessária nova deliberação diante da aprovação no CRH. Aguarda-se o
envio do processo SEI para prosseguimento do APL.

4. Evento “Cinema e Rios” e parceria com o Programa Participe

Comentou-se sobre a estreia em 8 de outubro do documentário sobre o Vale do Ribeira,
financiado pelo FEHIDRO, no evento “Cinema e Rios”. Dada repercussão e discussões
surgidas no evento, foi feito um convite para que a Diretoria de Recursos Hídricos
participe em nova edição do “Participe!”, um bate-papo online promovido pela Diretoria
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de Educação Ambiental, no primeiro trimestre de 2026. O foco dessa edição será
explorar as orientações e discussões acerca do acesso aos recursos do FEHIDRO.

5. Câmaras Técnicas CRH

Marcela Nectoux, no papel de Secretária Executiva do CRH, relatou o andamento das
discussões sobre os Planos de Trabalho das Câmaras Técnicas do CRH para o biênio
2026–2027. No dia 11/11, a Secretaria Executiva se reuniu com os coordenadores com o
objetivo de fortalecer esta instância de discussão, identificar lacunas e promover
integração na elaboração desses Planos. Os Planos de Trabalho do biênio 2026–2027
serão deliberados na reunião do Conselho em 18/12.

6. Summit Agenda SP + Verde

O Summit Agenda SP+Verde, evento pré-COP promovido pelo Governo de São Paulo nos
dias 04 e 05 de novembro teve diverso anúncios importantes. Dentre esses, foi
destacado, por sua relação direta com os recursos hídricos, a criação do novo Parque
Estadual Morro Grande e a assinatura de aliança entre o governo de São Paulo, SOS Mata
Atlântica e empresas privadas pela restauração da Mata Atlântica, com foco nas bacias
do Médio Tietê e Médio Paraíba do Sul.

7. Resultados do Programa PróGestão

Foi informado que o Estado de São Paulo atingiu as metas do primeiro e do segundo ciclo
do Programa PROGESTÃO, e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA
apresentou ao Estado de São Paulo as metas previstas para o próximo ciclo, com
investimentos de até R$ 1,4 milhões anuais, no período de cinco anos.

Prevê-se para próximas reuniões do CRH a apresentação das metas para o novo ciclo em
que os Conselheiros serão convidados a contribuir e aprovar o quadro de metas do
Programa para o estado de São Paulo.

4. Apresentações:
4.1. Cobrança CBH Paraíba do Sul: Atendimento à Deliberação CRH nº 290/2024 referente
à revisão de mecanismos e valores da cobrança pela utilização dos recursos hídricos de
domínio do Estado de São Paulo, para os usuários urbanos e industriais na UGRHI 02-
Paraíba do Sul
Laura Stela, Coordenadora da CTCOB, apresentou o parecer técnico referente à revisão
de mecanismos e valores da cobrança de recursos hídricos no Paraíba do Sul,
destacando a base legal e deliberações correlatas; o envio de ofícios a usuários e comitês;
a avaliação de documentos e adequações; os impactos da revisão tarifária, e os
encaminhamentos formais. A partir da apresentação entende-se que foi atendida o rito
relativo à deliberação CRH nº 290/2024.

2. IntegraBacias – Programa de Integração dos Planos de Bacias Hidrográficas e
do Plano Estadual de Recursos Hídricos: Principais avanços e próximos
passos
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Maíra d e Ataide e Bruno Franco apresentaram o Integra Bacias, iniciativa que visa
articular de forma estruturada os Planos de Bacia Hidrográfica com o Plano Estadual de
Recursos Hídricos (PERH), criando coerência técnica, metodológica e de governança entre
os instrumentos de planejamento do sistema. Foram destacadas a estrutura de
Governança do programa; a articulação com Órgãos Federais e estudos existentes; o
cronograma e metodologia; e a participação dos Comitês de Bacia.
O programa está em fase final de estruturação institucional e financeira com o objetivo
de iniciar-se em janeiro de 2026. Foram realizadas, até o dia da reunião, 11 reuniões com
os CBH e outras 2 estavam então agendadas. A partir disso espera-se que as plenárias
discutam e deliberem sobre a adesão ao programa até o final de novembro. Em 9 de
dezembro, o programa será apreciado no âmbito do COFEHIDRO para aprovar a
estrutura de financiamento e o seu enquadramento enquanto PEIP. Na sequência, em 18
de dezembro, o CRH deve deliberar acerca da aprovação do programa. De janeiro a abril
de 2026 será promovida a elaboração participativa dos documentos técnicos para a
contratação de empresa robusta a partir de meados do ano. Após a contratação, a
empresa terá um prazo de 18 meses para fornecer os produtos.
Camila Viana, Presidente da SP Águas, comentou sobre a elaboração de metodologia e
roteiro do programa e participação dos Comitês de Bacia, com complementações de
André Navarro (SP Águas).

5. Deliberações
5.1. Deliberação CRH nº 301: “Aprova o Relatório de Situação dos recursos hídricos no
estado de São Paulo – ano base 2023”
A Secretaria Executiva solicitou a retirada do item da pauta, justificando a revisão em
andamento do relatório de 2024, e a intenção de apresentar versão otimizada com
ambos os anos (2023 e 2024) na próxima reunião. Não houve objeções.

2. Deliberação CRH nº 302: “Referenda a proposta dos mecanismos e valores
para a cobrança pelos usos urbanos e industriais dos recursos hídricos de
domínio do Estado de São Paulo na UGRHI 05 – Piracicaba, Capivari e
Jundiaí”.

Laura Stela apresentou a base legal e deliberações correlatas; o histórico de previsão e
aplicação de recursos da Cobrança Estadual Paulista; a estimativa de arrecadação a partir
de 2026; as ações a serem propostas para financiamento; e a análise técnica. Em não
havendo óbice, a Deliberação foi aprovada por unanimidade.

6. Assuntos Gerais

6.1. Marcelo Manara (São José dos Campos) relatou a sua participação no Summit SP +
Verde corroborando o que foi apresentado no item 3.6; informou o reconhecimento de
SJC pela ABNT como primeira cidade ESG do mundo; comentou sobre as questões de
saneamento no município de Aparecida, e questionou sobre a universalização do
saneamento rural pela Sabesp.
6.2. Renato Veneziani (FAESP) complementou o tema da ETE de Aparecida com
informações sobre recursos captados pela Prefeitura de Aparecida.
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6.3. Cristiano Kenji Iwai esclareceu as questões levantadas pelos conselheiros.
O Governo do Estado instituiu o Programa Universaliza para apoiar técnica e
financeiramente os municípios que operam seus serviços diretamente ou por meio de
autarquias, no desafio da expansão do abastecimento de água e esgotamento sanitário,
para atingir a universalização em 2033, por meio da regionalização. Quanto ao município
de Aparecida, considerando a titularidade dos serviços, foi opção deste não fazer mais
parte do Programa.
No que se refere ao saneamento nas áreas rurais ou isoladas estão sendo realizados
levantamentos na forma de censo para identificar o número de domicílios sem
infraestrutura adequada para que se possa dimensionar as soluções, conforme definido
no contrato de concessão.

7. Encerramento

Assim, cumprida a pauta e não havendo nenhuma manifestação por parte dos
Conselheiros, agradecendo a presença de todos, Cristiano Kenji Iwai encerrou a reunião.

São Paulo, na data da assinatura digital.
CRISTIANO KENJI IWAI

Subsecretário de Recursos Hídricos e Saneamento Básico

Representante da Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos

MARCELA NECTOUX

Diretora de Recursos Hídricos Secretária Executiva do CRH
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